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Senhor Presidente:


Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para transmitir o Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, em conformidade com as resoluções AG/RES. 1941 e 1952 (XXXIII-O/03).


Aproveito a ocasião para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.

César Gaviria


Secretário-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Miguel Ruiz-Cabañas

Representante Permanente do México

Presidente do Conselho Permanente

  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A

IMPLEMENTAÇÃO DO “PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE A

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO”

EM CUMPRIMENTO DAS RESOLUÇÕES AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03)

I.
ANTECEDENTES


Em abril do ano de 2000, cumprindo o mandato constante da resolução AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), “Situação da mulher nas Américas e Fortalecimento e Modernização da Comissão Interamericana de Mulheres”, a OEA convocou uma reunião de Ministras ou autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas da mulher nos Estados membros.  Nessa reunião, que foi coordenada pela CIM, as Ministras aprovaram o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA, ou Programa).


O PIA foi levado à consideração da Assembléia Geral da OEA no período de sessões realizado em Windsor, Canadá, de 4 a 6 de junho de 2000, e aprovado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA, ou Programa).  Na mesma resolução, solicita-se à Secretaria-Geral que apresente relatórios anuais sobre o cumprimento do PIA à Assembléia Geral.


O Programa apresenta um enfoque integrado inédito no tocante à incorporação da perspectiva de gênero, tanto dentro do Sistema Interamericano como nos países membros.  Objetiva apoiar os esforços dos Estados membros da OEA e das organizações interamericanas para a integração sistemática de uma perspectiva de gênero em suas políticas, programas e estratégias. Ademais, é uma ferramenta para alcançar a eqüidade e igualdade de gênero em todas as esferas da política pública, por exemplo, nos setores jurídico e judicial, educacional, trabalhista, político, de saúde, etc.


O PIA confere à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) a função de implementá-lo e a indica como o principal foro gerador de políticas hemisféricas para a promoção dos direitos humanos e da eqüidade e igualdade de gênero.  Ademais, o PIA determina à CIM que apresente à Reunião Ministerial de 2004 um relatório sobre as iniciativas desenvolvidas para implementar a integração da perspectiva de gênero e sobre os resultados específicos alcançados.

Os objetivos e as linhas de ação do Programa contribuem para o cumprimento dos mandatos emanados do Plano Estratégico de Ação da CIM, do Programa Bienal de Trabalho da Comissão e das Cúpulas das Américas.  Assim, é importante acentuar que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) está estreitamente ligada à resolução AG/RES. 1741(XXX-O/00) “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, em que se formulam recomendações específicas para a Terceira Cúpula das Américas e se propõe a integração da perspectiva de gênero como tema horizontal na Declaração Política e no Plano de Ação.


O PIA recomenda, ademais, que se realize uma reunião de Ministras a cada quatro anos, a fim de contribuir para os trabalhos de seguimento da Cúpula das Américas.  A próxima reunião realizar-se-á em abril de 2004.  No Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, pela primeira vez, consta um capítulo dedicado à igualdade de gênero.  Nesse capítulo se dá apoio ao Programa.

No período de sessões da Assembléia Geral da OEA em 2003, reiterou-se tanto ao Secretário-Geral quanto aos órgãos, organismos e entidades da OEA o mandato de informar à Assembléia Geral, em seu período de sessões seguinte, sobre a situação da implementação do PIA, conforme as AG/RES. 1941 e 1952 (XXXIII-O/03)

Há iniciativas anteriores adotadas pelos governos e que levam a esta importante realização, a que se faz referência no Anexo I a este relatório.

II.
AÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PIA

1. PROJETO CIDA-OEA/CIM

O Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, em seu Título 2, itens 2.1.3 e 2.1.4, estabelece a necessidade de adotar medidas para que a perspectiva de gênero seja incorporada em todos e cada um dos órgãos, organismos e entidades da Organização no desenvolvimento de seus programas e ações, e de lhes proporcionar o treinamento necessário para tornar realidade este objetivo.  Em maio de 2001, o Secretário-Geral da OEA assinou com a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA) o acordo para desenvolver o Projeto sobre Incorporação da Perspectiva de Gênero dentro da OEA (OAS Gender Mainstreaming Project), a ser coordenado pela OEA e pela CIM.


Este projeto já foi executado, com grande êxito, no período de fevereiro de 2002 a dezembro de 2003.  Seu objetivo foi, por um lado, assegurar que todos os projetos e programas desenvolvidos pela OEA incorporassem a perspectiva de gênero, para que beneficiassem de forma igual, eqüitativa e adequada mulheres e homens, meninas e meninos, de modo que as desigualdades de gênero existentes não fossem perpetuadas e, por outro, melhorar a compilação de estatísticas pertinentes, desagregadas por gênero.


A Comissão de Coordenação do projeto, composta por representantes do Gabinete do Secretário-Geral, pela Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e pelo Departamento de Recursos Humanos, continua fazendo reuniões e trabalhando na coordenação para dar continuidade ao projeto e apoio ao pessoal da OEA, de modo a cumprir o objetivo do PIA.


Entre fevereiro de 2002 e maio de 2003, foram treinadas em análise da integração da perspectiva de gênero 200 pessoas, das quais 188 empregados da OEA, cinco colaboradores contratados, três pertencentes à Organização Pan-Americana da Saúde e três ao Banco Interamericano de Desenvolvimento.  O número de pessoas treinadas foi inferior ao originalmente estimado, devido a restrições orçamentárias, ao limitado pessoal de cada área e às viagens de trabalho dos funcionários, o que causou um número substancial de cancelamentos.

Entre agosto de 2002 e maio de 2003 realizaram-se oito cursos de treinamento na sede e dois para o pessoal de outros locais.  Estes últimos cursos tiveram lugar em Montevidéu, Uruguai, em janeiro de 2003, e em Miami, Estados Unidos, em fevereiro de 2003.  Nesses cursos treinaram-se profissionais de outras dependências da OEA, como o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Unidade para a Promoção da Democracia e a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (UDSMA), destacados para projetos fora da sede.  Contou-se também com a participação de funcionários da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que, informados do projeto, manifestaram interesse em participar.


Foi feita uma avaliação dos resultados desses cursos, a fim de usar as experiências recolhidas nos cursos seguintes a desenvolver.  Realizou-se, ademais, uma avaliação geral do resultado de todos os cursos e se estabeleceram várias estratégias para dar seqüência imediata ao projeto.

A fim de assegurar que o treinamento do pessoal da OEA na incorporação da perspectiva de gênero aos projetos, programas e políticas da Organização tivesse continuidade, a firma Kartini International, nos termos de seu contrato, treinou um grupo de nove funcionários de diversas áreas da Secretaria-Geral num curso especial de “treinamento para facilitadores”.  Concluído este primeiro curso e diante da preocupação manifestada por alguns facilitadores, realizou-se um segundo seminário para os mesmos, que teve lugar de 30 de setembro a 2 de outubro, com participação de 13 funcionários da OEA, dois da OPAS e dois do BID.


O resultado dos cursos realizados superou as expectativas, já que o entusiasmo dos participantes e os comentários recebidos comprovam que o projeto de treinamento é de grande utilidade prática para o trabalho como funcionário da OEA.  Além disso, a firma Kartini International ganhou o respeito dos participantes por sua experiência, conhecimento do tema, habilidade didática e capacidade para motivar os participantes dos cursos.


Os participantes das sessões de treinamento já realizadas sugeriram ações específicas que implementariam em seus respectivos trabalhos a fim de promover a incorporação da perspectiva de gênero aos projetos e programas da OEA.


Para manter o interesse despertado por este projeto, tratar-se-á de realizar dentro dos próximos seis meses de 2004, outro curso de “treinamento para facilitadores”.  Terá por fim abordar não só o tema da incorporação da perspectiva de gênero mas também o “Assédio e Abuso de Poder”.  Além disso, e como decorrência dos resultados do projeto e também para completar o seu prazo de vigência, que se estende até o final de 2004, está sendo analisada a possibilidade de fazer cursos de seguimento para os funcionários treinados e cursos para novos funcionários, assim como para aqueles que não puderam participar na primeira rodada de cursos.


1.1.
Foro interativo para intercâmbio de informações


Um dos objetivos do projeto é fortalecer a capacidade da OEA, por intermédio da CIM, para funcionar como ponto focal e foro hemisférico de intercâmbio de informações sobre melhores práticas. O projeto fortaleceria igualmente a capacidade da CIM como orientadora e guia da incorporação da perspectiva de gênero ao desenho de projetos e/ou políticas de áreas específicas e como foro interativo, onde pessoal da OEA e pessoas de todos os Estados membros pudessem buscar respostas a suas inquietações no que tange aos temas referentes a esta área.  Este foro interativo já foi levado à prática e produziu resultados concretos, como uma maior visibilidade para a CIM dentro da Secretaria-Geral da OEA e fortalecimento das relações de trabalho existentes.  Outras unidades e organismos dentro da OEA começaram a associar-se à CIM, a solicitar-lhe informações, sugestões e participação em eventos.  Concluiu-se uma página na Internet, que está em pleno funcionamento sob a supervisão da CIM e proporciona não só ferramentas para a análise de gênero e informações sobre a sua integração, mas também contatos com outras páginas de interesse na Internet relacionadas com o tema.

1.2.
Resultados do projeto


O projeto OEA-CIM-CIDA é uma obra em andamento, pois apenas se iniciou o pessoal no conceito da integração da perspectiva de gênero.  No entanto, já pôs em evidência resultados impressionantes, que excederam as expectativas, e pode-se augurar que vai seguir expandindo-se, com o apoio do pessoal da OEA, que demonstrou interesse e compreendeu a necessidade de integrar a perspectiva de gênero a todos os projetos, políticas e programas da OEA.  Ademais, aprofundou-se a consciência de que o componente de gênero é um elemento indispensável à democracia participativa e ao desenvolvimento.  Houve mudanças notáveis nas atitudes em relação ao gênero e a colaboração da CIM foi solicitada em vários programas.

Desde o início, o projeto de treinamento exerceu um impacto muito positivo.  Entre seus resultados, figuram: modificação dos roteiros para a preparação de propostas, por iniciativa de seu Diretor, que participou do primeiro curso de treinamento; as instruções dos diretores de organismos e unidades sobre a preparação dos relatórios a respeito da forma como se efetuava a integração da perspectiva de gênero ao trabalho de sua área; no Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), que a CICAD usa, incluíram-se indicadores de gênero para que os Estados membros reunissem, analisassem e avaliassem informações sobre o uso/abuso de drogas; a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) solicitou à CIM assistência na preparação de um treinamento virtual para seus usuários; o Escritório de Ciência e Tecnologia iniciou o trabalho de preparação de recomendações de gênero a ser apresentadas à reunião que se realizará no fim de 2004; a Unidade de Comércio proporcionou constantemente informações ao Comitê Diretor da CIM sobre a forma de integrar a mulher à implementação de políticas comerciais, bem como de facilitar assistência técnica em outros assuntos; a Associação do Pessoal estabeleceu um grupo de trabalho sobre assédio sexual; ocorreu uma interessante troca de idéias entre funcionários da OEA que participaram dos cursos; e os jornalista do Departamento de Informação Pública estão mais sensíveis aos temas do gênero em suas entrevistas e na forma como apresentam suas informações.
III. AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS ORGANISMOS DA OEA


Como se mencionou no início deste relatório, a Assembléia Geral da OEA aprovou em 2003 as resoluções AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, e AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”, que encarregam os órgãos, organismos e entidades da OEA de acompanhar e implementar o Programa (particularmente as estratégias relacionadas com a integração de uma perspectiva de gênero), e de incluir em seus relatórios anuais à Assembléia Geral informações sobre seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades, e exprimem apoio a todo trabalho desenvolvido no sentido de implementar o PIA, em especial o projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero à Secretaria-Geral da OEA.

INFORMAÇÕES RECEBIDAS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA


Em 12 de dezembro de 2003, a Secretaria-Geral fez chegar a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização um memorando em que lembrava o cumprimento do disposto nas resoluções AG/RES. 1883 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03).  A Secretaria-Geral se permite enfatizar sua satisfação com os progressos alcançados na implementação do Programa desde sua aprovação no ano 2000 em comparação com o ano anterior, os quais se refletem nas informações a seguir.

1.1.
DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO PÚBLICA (DPI)


O Escritório de Relações Externas (OER) colaborou com a CIM na realização de duas videoconferências.  A primeira foi organizada em conjunto com a organização da sociedade civil Women Waging Peace e a Comissão de Segurança Hemisférica, em preparação para a Conferência Especial sobre Segurança.  O objetivo era examinar a integração da perspectiva de gênero aos assuntos da segurança hemisférica e analisar a contribuição da mulher à paz e os processos de reconstrução no Hemisfério.  A videoconferência foi transmitida simultaneamente a partir de Bogotá, Manágua, San Salvador, Cambridge (estado de Massachusetts) e Washington, e foi divulgada pela Internet.


A segunda videoconferência tratou do tema “O Tráfico de Pessoas no Hemisfério” e teve lugar em 20 de novembro de 2003.  Em particular, o Escritório de Relações Externas contatou a principal apresentadora dos noticiários do canal de TV Univisión, Senhora María Elena Salinas, e obteve sua participação nessa conferência como moderadora.


Além disso, o Departamento de Informação Pública divulgou a mensagem da Presidente da CIM por motivo da comemoração, em 18 de fevereiro, do aniversário da Comissão e do dia da Mulher das Américas, e expediu constantemente comunicados de imprensa para manter atualizadas as informações sobre as atividades deste organismo especializado da mulher.


1.2.
COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)


No contexto do tema do crime organizado transnacional, a CICAD estabeleceu laços de colaboração com a CIM em seu projeto sobre Tráfico de Mulheres e Crianças para Fins de Exploração Sexual nas Américas.


O programa estatístico da CICAD, que abarca todos os aspectos do problema das drogas lícitas e ilícitas, recolhe dados discriminados por gênero, que revelam comportamentos muito diferentes para o homem e a mulher quando à maneira de participar na produção, fabricação e uso de drogas, o que ajuda os Estados membros a planejar intervenções específicas e diferenciadas.


Em seu programa de Desenvolvimento Alternativo, a CICAD executa três projetos em que a mulher desempenha um papel essencial. Na Bolívia, o projeto Modernização da Cultura do Cacau no Alto Beni, que busca diversificar e expandir a produção e o rendimento dos produtores orgânicos como alternativa ao cultivo da coca, treinou e empregou mulheres nas técnicas do microenxerto de clones de cacau.  De forma semelhante, o projeto Reabilitação e Modernização da Produção de Banana no Alto Beni, que busca assegurar a sustentabilidade ecológica e a rentabilidade econômica da produção de banana orgânica a longo prazo, com a resultante melhoria na qualidade de vida das famílias beneficiárias do investimento, treinou um grupo de mulheres na produção de artesanato com folhas de bananeira; cerca de 50% dos beneficiários que trabalham no processo de produção, empacotamento e comercialização da banana também são mulheres.


Na província de Sucumbios, Equador, o projeto Melhoria de Fazendas de Produção Alternativa, desenhado para promover o desenvolvimento e a paz social na fronteira norte mediante a melhoria e diversificação das fazendas, o treinamento e a gestão empresarial, encarrega as mulheres da gerência de microempresas e caixas econômicas.
1.3. ESCRITÓRIO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA (OCyT)


O Escritório de Ciência e Tecnologia da OEA trabalha com a CIM para preparar recomendações sobre a integração da perspectiva de gênero às políticas e programas neste campo, que serão consideradas na Primeira Reunião Hemisférica de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, a realizar-se em 10 e 11 de novembro de 2004 na cidade de Lima, Peru.  A Diretora do Escritório de Ciência e Tecnologia assistiu à conferência do UNESCO/FLACSO sobre Gênero e Ciência e Tecnologia, que teve lugar em Buenos Aires em novembro de 2003.

1.4.
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CIDH)


De acordo com os princípios de igualdade e não discriminação, elementos básicos dos instrumentos do sistema interamericano de direitos humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos presta atendimento específico aos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero.  Desde sua criação, em 1994, a Relatoria Especial sobre os Direitos da Mulher da CIDH tem servido como ponto focal para a Comissão avançar nesta área de seu mandato. Desde seu estudo inicial e o resultante relatório, esta Relatoria vem desempenhando uma função vital na tarefa da Comissão de proteger os direitos da mulher, mediante a publicação de estudos temáticos, a assistência na formulação de nova jurisprudência nesta matéria dentro do sistema de casos individuais, e o apoio à pesquisa de amplos temas que afetam os direitos da mulher em países específicos da região, mediante visitas aos países e relatórios de países.  Um dos princípios fundamentais que define esse trabalho e nele se reflete constantemente é a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero tanto ao planejamento e implantação das iniciativas da CIDH como na formulação das políticas públicas e na tomada de decisões em todos os Estados membros.


Mais especificamente, a Relatoria dos Direitos da Mulher serve para criar consciência em relação à necessidade de adotar novas medidas para garantir que as mulheres possam exercer os seus direitos básicos, formular recomendações específicas que promovam o cumprimento pelos Estados de suas obrigações prioritárias de igualdade e não discriminação, promover mecanismos — por exemplo, a apresentação de denúncias individuais de violações — que o sistema interamericano de direitos humanos oferece para proteger os direitos da mulher, preparar estudos especializados e relatórios neste campo, e dar assistência à Comissão na resposta a petições e demais documentos sobre violações desses direitos na região.  (Para informações suplementares sobre a Relatoria Especial, inclusive os relatórios temáticos e países e casos individuais relevantes, pode-se acessar o título Relatorías pelo endereço www.cidh.org).  Em harmonia com os princípios expostos no PIA, as recomendações que a CIDH e sua Relatoria expedem por meio de suas iniciativas referem-se entre outros pontos, à necessidade de os Estados membros fortalecerem os mecanismos internos voltados para o desenvolvimento da mulher; adotar políticas públicas voltadas para promover a igualdade; reformar as normas e instituições jurídicas nacionais para torná-las compatíveis com tratados internacionais; e melhorar o acesso da mulher à Justiça.


Entre suas atividades recentes, a Relatoria preparou e a CIDH publicou o relatório Situación de los Derechos Humanos de la Mujer en Ciudad Juárez, México: El Derechos de No Ser Objeto de Violencia y Discriminación, preparado com base numa visita in loco da Relatoria e numa série de atividades de seguimento.  Além disso, a Relatoria proporcionou ajuda técnica à Secretaria da CIDH numa extensa gama de atividades conforme descrito acima; e participou de várias atividades de promoção.  As obrigações de igualdade e não discriminação continuam a ser pontos de referência para a seleção dos temas que a Relatoria aborda, com especial ênfase no problema da violência contra a mulher, que constitui uma manifestação da discriminação por motivo de gênero, segundo reconhece a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.

O atual programa de trabalho da Relatoria concentra-se numa tarefa prioritária para os direitos da mulher no continente: como assegurar o acesso efetivo da mulher à Justiça, em particular quando foi submetida a violência.  O caráter prioritária dessa tarefa resultou amplamente demonstrado no trabalho temático da Relatoria, no sistema de casos e nos relatórios de países da Comissão.  Foi também sublinhado nos desafios identificados como prioritários pelos Estados membros, peritos e representantes da sociedade civil.  O programa de trabalho da Relatoria toma como ponto de partida o acesso expedito à proteção e a garantias judiciais efetivas, que constituam a primeira linha de defesa dos direitos básicos.  Da mesma forma, enfrenta-se a problemática da freqüente falta de acesso das vítimas da violência e da discriminação por gênero a essa proteção, de que ficam privados seus direitos.  O fato de que a maioria dos casos de violência contra a mulher estarem marcados pela impunidade contribui para a tendência à perpetuação desta grave forma de violência.  A CIDH recebeu do Governo da Finlândia uma doação que será usada em apoio do desenvolvimento deste projeto.


Um número substancial de funcionários da CIDH participou do curso de treinamento sobre incorporação da perspectiva de gênero organizado pela OEA.

1.5.
COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)


A CITEL continua apoiando iniciativas tomadas conforme a resolução 44, “Incorporação da perspectiva de gênero aos programas da UIT-D [Setor de Desenvolvimento da União Internacional das Telecomunicações]”, com a qual se resolveu incluir a questão do gênero em cada um dos programas estabelecidos no quadro do Plano de Ação de Istambul para, entre outros fins: supervisionar e avaliar os projetos e programas que visam determinar suas repercussões em matéria de gênero; incorporar indicadores de gênero aos órgãos reguladores e ministérios, promovendo a cooperação entre as organizações e as iniciativas relacionadas com o gênero na área das telecomunicações; e promover o acesso a serviços TIC (Tecnologias da Informação e Comunicação) em zonas rurais, como telecentros explorados e administrados por mulheres.  Aprovaram-se também as resoluções PLEN/3 da PP-02: “Redução da brecha digital” e 70, “Incorporação de uma política de gênero na UIT”, onde, entre outras decisões, se resolve incorporar a perspectiva de gênero à aplicação do Plano Estratégico e do Plano Financeiro da UIT para 2004-07, bem como aos Planos Operacionais dos Escritórios e da Secretaria-Geral.


Vários integrantes do pessoal da CITEL fizeram em 2003 cursos para conhecer os programas e políticas da Organização em termos da perspectiva de gênero.  A CITEL incorporou a perspectiva de gênero em várias de suas atividades.

Na CITEL sempre se estimulou a participação plena e igualitária da mulher na tomada de decisões em todos os níveis, o que é possível demonstrar simplesmente vendo a lista das autoridades da Comissão e o número de mulheres em cargos de liderança.


Na reunião da COM/CITEL se aprovou uma resolução mediante a qual se encarrega a Coordenação Geral de Desenvolvimento e Recursos Humanos de organizar as atividades necessárias para realizar a promoção da igualdade de gênero, entre elas:

a) identificar em cada administração um ponto de contato responsável;

b) promover a aplicação no setor das telecomunicações das políticas de igualdade de gênero existentes nos países;

c) compilar e divulgar dados estatísticos desagregados por sexo adotando instrumentos de medição que permitam captar informações sobre temas chaves para o conhecimento da situação da mulher, “trabalhando com meios eletrônicos”; e

d) promover a igualdade de oportunidades nos programas de treinamento, solicitando à OEA que realize cursos à distância cujo conteúdo verse sobre a promoção da igualdade de gênero e que se possam divulgar junto às administrações por meio de nódulos do Centro de Excelência.


Estas atividades serão realizadas em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres da Organização dos Estados Americanos.


1.6.
UNIDADE DE COMÉRCIO (UC)


A Unidade de Comércio tomou medidas para incorporar por diversas formas a questão do gênero a seu trabalho de várias formas, inclusive destacando vários funcionários para sessões educativas sobre incorporação da perspectiva de gênero da OEA e organizando discussões sobre a questão entre seu pessoal e em particular sobre a incorporação da questão a projetos da Unidade, e discussões sobre a questão em programas de treinamento da Unidade.  Os principais produtos deste esforço no ano passado foram os que se seguem.
· Reconhecendo o fato de que a relação entre liberalização do comércio e a igualdade de gênero requer mais estudo e consideração pelas autoridades do comércio, a Unidade preparou uma bibliografia anotada e uma revisão de textos sobre a questão para uso em pesquisa da própria UC.

· A Unidade do Comércio preparou um documento intitulado Trade Liberalization, Gender and Development: What are the Issues and How Can We Think About Them?  (Liberalização do Comércio, Gênero e Desenvolvimento:  Quais são as Questões e Como Refletir sobre Elas?)  O documento define questões para exame das autoridades a fim de ganhar condições de entender melhor o efeito diferencial que as medidas de liberalização do comércio podem causar sobre as mulheres e homens, e explica alguns métodos para lidar com essa questão no bojo das atuais iniciativas de liberalização comercial.

· Uma sessão tratando do comércio e igualdade de gênero, focalizando os impactos diferenciais da liberalização do comércio nas mulheres, foi incorporada ao curso de treinamento de duas semanas co-patrocinado pela OEA, a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Universidade das Índias Ocidentais (UWI):  Questões de Comércio Multilaterais e Regionais para as Américas: a Agenda de Desenvolvimento de Doha e o Processo da ALCA: Curso Avançado para Funcionários Governamentais, realizado em junho de 2003.

· Apresentação à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) na reunião de seu Comitê Diretor em 1° de dezembro de 2003, intitulada Liberalización comercial, género y desarrollo:  temas clave y cómo enfrentarlos (Liberalização Comercial, Gênero e Desenvolvimento: Temas Chaves e como Enfrentá-los).


1.7.
UNIDADE DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EDUCAÇÃO (UDSE)

Em suas quatro áreas — trabalho, educação, cultura e desenvolvimento social —, a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação se responsabiliza pela promoção dos direitos da mulher e da eqüidade de gênero como tema transversal.  A este respeito, nas várias conferências interamericanas em que atua como secretaria técnica, promoveu a inclusão da perspectiva de gênero.


No quadro da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada de 24 a 26 de setembro de 2003 em Salvador, Bahia, a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA apresentou uma Carteira Permanente de Programas Consolidados que inclui uma seção sobre “Eqüidade de Gênero”.  Os programas desta Carteira, apresentados em CD-ROM, são iniciativas governamentais de apoio à inclusão da mulher na força de trabalho com o fim de nivelar as oportunidades de trabalho de homens e mulheres.  Esta Carteira continuará sendo atualizada com novos programas e servirá de base para realizar atividades de cooperação horizontal.  Desta forma, programas que tiveram êxito poderão ser partilhados pelos países das Américas para assim apoiar as mulheres trabalhadoras e aquelas que aspiram a esta condição no Hemisfério.

Em dezembro de 2003, as autoridades da Décima Terceira CIMT fizeram uma Reunião de Planejamento e decidiram que a perspectiva de gênero nas políticas de trabalho tem de ser adotada como um tema transversal, tanto no planejamento como no desenvolvimento de seminários temáticos e na agenda dos grupos de trabalho da Conferência.  Definiu-se também que o documento da Comissão Interamericana de Mulheres, onde constam recomendações aos Ministérios do Trabalho (SEPIA-2000), entre outros, será usado como contribuição à discussão dos grupos de trabalho.


Por seu lado, as autoridades da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) determinaram que, para a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades da Cultura, um dos temas a discutir será “A Cultura como Instrumento de Coesão Social e Combate à Pobreza”.  O enfoque deste debate será o desenvolvimento de programas que visem incluir todos os setores da população, particularmente as mulheres marginalizadas.


No quadro dos programas hemisféricos na área da educação, a UDSE preparou um programa voltado para a elaboração de políticas e estratégias visando prevenir o fracasso escolar, que afeta particularmente as meninas em idade escolar.  Este projeto tem por objetivo melhorar a eqüidade com qualidade da educação básica mediante a prevenção do fracasso escolar, gerando um sistema de ações preventivas para os desafios da defasagem de idade, repetência, conclusão de curso e avaliação de realizações.

Cumprindo o mandato dos Ministros da Educação do Hemisfério, a UDSE está expandindo a Carteira de Programas Consolidados de Educação.  Em particular, a Unidade está identificando e sistematizando programas que enfoquem a educação para a paz e os direitos humanos, entre os quais se considera a perspectiva de gênero.  Em especial, um dos programas oferecidos tem por objetivo abrir as portas da educação às meninas do campo.  Em outros casos, o tema do gênero é incorporado ao objetivo primordial dos projetos, como ensinar a meninos e meninas a tolerância e o respeito aos direitos humanos.

Em sua junta de peritos e consultores, a UDSE conta com o apoio da Doutora Nelly Stromquist
/.  A Doutora Stromquist empresta à Unidade sua experiência sobre a forma de aprofundar a relação da educação e gênero com os projetos da OEA.  Trabalhou também na elaboração de estudos e publicações encomendadas pela OEA que situam o tema do gênero no contexto da educação.  A esperança da Unidade é que, com apoio de peritos como a Doutora Stromquist, o tema do gênero e educação seja incorporado com mais destaque na agenda hemisférica da educação.


A UDSE está colaborando com a Unidade para a Promoção da Democracia na organização de uma sessão extraordinária do Conselho Permanente da OEA sobre Promoção da Cultura Democrática por Meio da Educação (12 e 13 de abril de 2004).  Nesta sessão se analisará a forma como se usam atualmente os processos educacionais para promover a cultura democrática e a forma como se podem usá-los com mais eficácia com uma perspectiva de gênero.  Além disso, esta sessão pretende assentar as bases para um Programa Continental de Educação para os Valores Democráticos, a Paz e os Direitos Humanos, que integrará a promoção da eqüidade e igualdade de gênero.

1.8.
UNIDADE DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE (UDSMA)
a)
PROCUENCA-SAN JUAN. Formulação de um Programa de Ação Estratégica para o Manejo Integrado dos Recursos Hídricos e o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio San Juan e suas Zonas Costeiras, Costa Rica e Nicarágua

No ano de 2003, concluiu-se um Diagnóstico sobre Gênero para a Bacia do Rio San Juan.  Esse diagnóstico, que fora elaborado sob a supervisão geral da Consultora Principal de Gênero e com assistência de duas pesquisadoras, uma de cada país (Costa Rica e Nicarágua), fornece uma análise das condições em que homens e mulheres, meninos e meninas participam na gestão dos recursos hídricos na área da Bacia.  A elaboração do diagnóstico baseou-se nos seguintes elementos de trabalho:  1) observação e monitoramento de projetos pilotos, que produziram informações diretas sobre os papéis, acessos e controle dos recursos hídricos discriminadas por sexo, em atividades produtivas específicas; 2) uma revisão dos dados de censos e pesquisas; e 3) uma revisão das informações em poder das instituições nacionais responsáveis pelas políticas de gênero, grupos de mulheres e outras organizações relacionadas com a questão do gênero.  A análise proporciona as bases para a incorporação de um enfoque de gênero ao Programa Estratégico de Ação (PEA) em preparo.  As informações sobre atividades produtivas, reprodutivas e comunitárias discriminadas por sexo permitem uma adequada identificação dos grupos alvo ou beneficiários do PEA, facilitando a identificação de necessidades específicas de cada gênero e grupo geracional.  Como parte dessas atividades, ofereceu-se treinamento às instituições locais executoras dos projetos pilotos.  Além disso, ofereceu-se treinamento ao pessoal do projeto.  Participaram cerca de 200 pessoas e realizaram-se 61 eventos, inclusive oficinas, reuniões e seminários.  Para complementar estas atividades, revisam-se trabalhos escritos e apresentações preparados pelo pessoal da UDSMA a fim de assegurar um texto sensível ao gênero. Programou-se a preparação de uma publicação expondo os resultados da análise e a incorporação do gênero no PEA.
b) Rede Interamericana de Recursos Hídricos (RIRH).  Projeto DELTAMÉRICAS: Preparo e Execução de Mecanismos de Divulgação de Experiências e Lições Aprendidas na Gestão Integrada de Recursos Hídricos Transfronteiriços nas Américas


Por iniciativa do Governo do Brasil e contando com o interesse manifesto de vários países da América Latina e Caribe, o Fundo para o Meio Ambiente Mundial (FMAM), por intermédio do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), aprovou um financiamento destinado à execução do Projeto para o Preparo e Execução de Mecanismos de Divulgação de Experiências e Lições Aprendidas na Gestão Integrada de Recursos Hídricos Transfronteiriços nas Américas, denominado Projeto DELTAMÉRICAS.

Figuram entre as atividades do Projeto o novo desenho da página da RIRH na Internet, de modo a transformá-la num instrumento dinâmico para o gerenciamento de informações sobre recursos hídricos.  O novo desenho da página inclui a arquitetura de uma base de dados de referência, a qual incorpora variáveis que permitem a discriminação das informações por gênero.  Além disso, a arquitetura descentralizada da nova página da RIRH facilitará a participação de grupos tradicionalmente marginalizados ou com pouco acesso a foros de discussão, assim favorecendo uma participação mais ampla, abrangente e orientada de ambos os gêneros.

1.9.
UNIDADE INTERSETORIAL DE TURISMO (UTUR)


A Unidade Intersetorial de Turismo recebeu com entusiasmo o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.  A Unidade sempre atribuiu grande importância ao tema e apoiou a participação de todo o seu pessoal nos seminários de treinamento sobre integração da perspectiva de gênero oferecidos pela OEA.  Este esforço contribuiu para aprofundar a consciência em relação ao tema.  Assim, a UTUR continuou implementando ativamente o Programa e apoiando as iniciativas relacionadas com esses importantes temas em seus programas, atividades e projetos.


A Unidade Intersetorial de Turismo incluiu o tema na agenda do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo (CIT).  Na quarta sessão plenária deste evento, principal foro de turismo do Hemisfério, de que participam os mais altos representantes do setor turístico dos Estados membros da OEA, a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e a Casa Alianza Guatemala foram convidadas a fazer apresentações sobre o grave problema do turismo sexual nas Américas e sobre a importância de tomar medidas com urgência a esse respeito.

Mediante a Declaração da Guatemala, aprovada nesse Congresso, os Estados membros da OEA reconheceram o que se segue.
· A importância dos programas, projetos e atividades turísticas que, na medida do possível, integrem os seguintes elementos em sua formulação e execução: participação da sociedade civil; considerações ambientais; desenvolvimento dos recursos humanos; e eqüidade e igualdade de gênero.
· Que o tráfico e a exploração de adolescentes, mulheres e crianças para o turismo sexual é uma chaga em nossas sociedades, que afeta negativamente a estrutura familiar e a imagem de nossos países como destinos turísticos.
· Os Estados membros declararam que se devem tomar medidas para prevenir e combater o tráfico e a exploração de adolescentes, mulheres e crianças, e também, com este fim, redobrar os esforços para buscar e obter recursos financeiros.


Os participantes do Décimo Oitavo Congresso reafirmaram ainda seu apoio ao “Plano de Ação para o Desenvolvimento sustentável do Turismo em colaboração com o setor privado” onde, entre as “iniciativas a serem executadas por autoridades e entidades pertinentes do setor de turismo” figuram:


“Fortalecer a colaboração entre as autoridades nacionais e entidades pertinentes do setor de turismo, as organizações internacionais, regionais e sub-regionais e representantes do setor privado e da sociedade civil, para promover e desenvolver o turismo sustentável” entre outros “Preparando um plano de ação regional, em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres e o Instituto Interamericano da Criança, o qual incluirá normas de conduta para o setor do turismo, visando a impedir o tráfico e a exploração de menores e mulheres para turismo sexual”.

Na preparação do orçamento para 2005, a Unidade Intersetorial de Turismo deseja reiterar sua missão:  “Apoiar os esforços os Estados membros da Organizaçõa no sentido de alcançar objetivos de desenvolvimento na área do turismo sustentável, proporcionando o assessoramento e a cooperação técnica destinados a favorecer o desenvolvimento institucional e a fortalecer a pesquisa e a promoção de mercado, bem como assessorando na formulação e adoção de políticas, das melhores praticas do setor de turismo, das tecnologias importantes e das medidas de promoção da cooperação entre os setores público e privado, da igualdade de gênero, da redução da pobreza e do desenvolviemnto comunitário.”

1.10.
UNIDADE PARA A PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA (UPD)


Cumprindo os mandatos emanados da Carta Democrática Interamericana (Artigo 28) e do Programa Interamericano sobre os Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero, a UPD levou a cabo as atividades que se seguem para promover a incorporação da perspectiva de gênero.


Por solicitação da Presidente do Foro Interparlamentar das Américas (FIPA), a Coordenadora Executiva dirigiu-se a uma comissão de mulheres parlamentares na Segunda Reunião Anual do FIPA, realizada no Panamá, para discutir como incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho do Foro, como fortalecer o papel e a liderança das parlamentares nos poderes legislativos e o apoio que a UPD/OEA poderia dar com relação a esses temas.  Assim, no quadro da assessoria prestada pela UPD ao desenvolvimento da reunião, traçou-se uma rota crítica de ação e coordenação para este e outros assuntos de interesse para os integrantes do FIPA.

No quadro do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP), a UPD e outros organismos participantes estiveram estudando mecanismos para facilitar e incrementar a participação política da mulher nos países da região, em conformidade com o Artigo 28 da Carta Democrática Interamericana. Assim, o impacto do financiamento político sobre a participação da mulher foi discutido numa oficina de trabalho na reunião anual do Foro, que teve lugar em Cartagena das Índias, Colômbia, em novembro de 2003, com a participação de políticas e políticos destacados da região, inclusive uma ex-candidata à presidência do país. Na seqüência desse primeiro debate, em que foi reconhecida a escassez de informações sobre o tema, organizou-se uma segunda oficina em Washington, realizada em dezembro e intitulada O Financiamento Será um Obstáculo à Participação Política da Mulher? Líderes políticos, destacados representantes de círculos acadêmicos, autoridades eleitorais e representantes da comunidade internacional participaram desta oficina de um dia, que serviu para aprofundar o tema e alimentar a análise comparativa do estudo UPD/Internacional IDEA sobre os regimes financeiros políticos nos 34 países membros da OEA, atualmente em curso. Suplementando as informações constantes de cada um dos perfis nacionais sobre esse tema, um dos cinco capítulos temáticos do estudo é dedicado ao mesmo.


No quadro do programa Valores Democráticos e Gerência Política (PVDGP) da UPD, que é um programa de apoio aos partidos políticos da Guatemala, criaram-se várias redes interpartidárias de setores menos representados na política, inclusive as mulheres. Em 2003, prosseguiu o processo de treinamento modular orientado para a Rede Interpartidária de Mulheres e apoiou-se o início da formulação de uma agenda de políticas pela Rede, como parte da preparação para o diálogo entre mulheres políticas, mulheres do movimento social e dirigentes partidários de alto nível.


O programa para a Promoção da Liderança e Cidadania Democrática (PROLIDEM) da UPD, em conjunto com a CIM e o PROLID do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), organizou o Primeiro Curso Andino para Mulheres Jovens Líderes sobre Democracia e Governabilidade Democrática, realizado em Quito, Equador, de 17 a 24 de agosto.  Respeitados peritos da região desenvolveram os quatro módulos temáticos do curso:  1) Desafios da democracia na região andina; 2) Participação política da mulher; 3) Estratégia e comunicação política e 4) Liderança democrática e técnicas de negociação.  Participaram do curso 30 jovens mulheres líderes da Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela selecionadas por concurso com base no mérito.  As ex-alunas do curso integram uma rede hemisférica de jovens que promovem instituições, valores e práticas democráticos.


Como parte dos Programas Especiais na Nicarágua, a UPD continuou desenvolvendo as várias iniciativas com um enfoque de gênero, inclusive projetos econômicos rotativos, oficinas e diversas atividades no âmbito do Projeto de Consolidação da Rede de Comissões de Paz.  Quanto ao projeto de gestão participativa dos governos locais, foram realizados seminários de treinamento para os conselhos municipais sobre o tema do gênero.  Finalmente, o Programa de Facilitadores Judiciais Rurais (FJR) incluiu o enfoque de gênero a fim de obter espaços de reflexão que permitam introduzir mudanças nas atitudes dos FJR.  Entre outras realizações, a introdução do enfoque de gênero levou, pela primeira vez, à nomeação de 30 mulheres como facilitadoras judiciais rurais em diversas comunidades da área de cobertura do projeto.

O Programa de Apoio ao Tribunal Supremo Eleitoral (TSE) da Guatemala levou a cabo um estudo sobre a participação da mulher no processo eleitoral da Guatemala e publicou, em setembro de 2003, um Estudio Etnográfico sobre la Participación de las Mujeres. Prácticas e Imaginarios con Relación a su Participación Política.

Vale a pena observar que, nas Missões de Observação Eleitoral (MOEs) organizadas e desempenhadas pela UPD, estimula-se a participação igualitária de mulheres e homens não só na qualidade de observadores e pessoal de apoio, mas também nos postos de maior responsabilidade, para os quais selecionam-se mulheres.  Em 2003, realizaram-se várias MOEs em que as mulheres ocuparam cargos de alto nível.  Por exemplo, a Missão de Observação para as eleições de Grenada foi chefiada por uma caribenha.  Assim, as MOEs da OEA freqüentemente analisam e relatam dados referentes à participação da mulher nas eleições e, eventualmente, formulam observações ou recomendações a respeito.

1.11.
FUNDO PAN-AMERICANO LEO S. ROWE

Em 2001, pela primeira vez neste organismo, fortaleceu-se o processo de compilação de dados estatísticos discriminados por sexo sobre os empréstimos para estudo concedidos.  Tais estatísticas permitem observar uma tendência crescente na porcentagem de empréstimos aprovados para mulheres. Em 1995, só um terço dos empréstimos foi concedido a mulheres.  Em 2001 e 2002 alcançou-se a paridade.  E em 2003, pela primeira vez na história dos empréstimos concedidos pelo Fundo Rowe, os empréstimos aprovados para mulheres superaram os dos homens tanto em número quanto em montante, atingindo 51,8% do total.


1.12
COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES (CIM)

Projeto CIDA-OEA/CIM.  O pessoal da CIM participou dos cursos de treinamento da OEA sobre incorporação da perspectiva de gênero.  As atividades desenvolvidas pela CIM no processo de implementação do projeto foram expostas no documento principal, a que remetemos a fim de evitar duplicação de informações.

Incorporação da perspectiva de gênero em reuniões ministeriais

O PIA recomenda aos Estados Membros “Incorporar a perspectiva de gênero como parte integrante nos programas, nas ações, nos instrumentos e nas agendas dos eventos nacionais e internacionais, em especial nas reuniões em nível ministerial”.  Paralelamente, especifica entre as ações a serem desenvolvidas pela Secretaria-Geral da OEA “Assegurar que a perspectiva de gênero seja sistematicamente incorporada na elaboração e aplicação dos instrumentos internacionais, mecanismos e procedimentos no âmbito da Organização, em especial nas agendas das reuniões em nível ministerial”. Para levar à prática este mandato, a CIM desenvolverá as seguintes atividades:

SEPIA I - Gênero e Trabalho.  A CIM, em conjunto com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Departamento do Trabalho dos Estados Unidos, a Federação Americana de Trabalhadores – Congresso de Organizações Sindicais AFL-CIO, a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (USDE) da OEA e a Secretaria do Processo de Cúpulas da OEA, elaborou recomendações para incorporar a perspectiva de gênero aos programas e políticas dos Ministérios do Trabalho.  Essas recomendações foram apresentadas na reunião preparatória da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e consideradas pelos Ministros na Conferência, realizada no Canadá em outubro de 2002.

Posteriormente, a CIM convocou uma reunião de peritos com representantes dos governos, da sociedade civil e de organismos especializados para analisar a inserção da perspectiva de gênero à Declaração e Plano de Ação da mencionada conferência ministerial e formular recomendações para sua implementação.  As linhas de ação e recomendações gerais emanadas desta reunião, que abarcaram as áreas já mencionadas e propuseram medidas para sua implementação (SEPIA I, Gênero e Trabalho) foram aprovadas pelo Comitê Diretor da CIM e encaminhadas aos Ministros do Trabalho, à Secretaria pro tempore da Décima Segunda CIMT e aos presidentes de seus grupos de trabalho e coordenadores nacionais, entre outros destinatários.


A CIM apresentou os resultados da SEPIA I à Reunião de Ministros do Trabalho do Caribe, da CARICOM, e participou das reuniões de seguimento da Décima Segunda CIMT.  Na segunda dessas reuniões, realizada em Montevidéu de 1° a 3 de abril de 2003, a CIM atendeu à solicitação previamente formulada de apresentar no Grupo de Trabalho 2, Desenvolvimento da Capacidade dos Ministérios do Trabalho, o documento Gênero e Trabalho, Progressos, Desafios, Melhores Práticas e Estratégias para Ação.

SEPIA II – Gênero e Justiça.  Processo semelhante foi levado a cabo para apresentar recomendações sobre incorporação da perspectiva de gênero na IV Reunião de Ministros da Justiça das Américas (REMJA IV), realizada em março de 2002.  Em fevereiro de 2002, realizou-se uma reunião de peritos em matéria de justiça e gênero com representantes da Faculdade de Direito de Washington da American University, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL), a Fundação Internacional de Juízas e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos para preparar recomendações que foram levadas à consideração dos Ministros e Procuradores-Gerais pela Secretaria Executiva da CIM na REMJA IV.  O Instituto latino-americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente (ILANUD) colaborou na preparação das recomendações.


Em julho de 2002, teve lugar a reunião de seguimento da SEPIA II – Gênero e Justiça, em Washington, para analisar e promover estratégias para inclusão de uma perspectiva de gênero no plano de ação emanado da REMJA-IV.  Participaram da SEPIA II, entre outros, Delegadas Titulares da CIM, peritos dos Ministérios da Justiça e finalmente ONGs que atuam no âmbito da Justiça, como o CEJIL.  As recomendações desta reunião foram transmitidas aos Ministros da Justiça e a todos os participantes da REMJA-IV.  A CIM está trabalhando com o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) no processo de seguimento da REMJA-IV.


SEPIA III – Gênero e Educação. Em 2003, a CIM formulou recomendações a respeito da incorporação da perspectiva de gênero nos programas e políticas dos Ministérios da Educação. Estas recomendações foram apresentadas à Terceira Reunião de Ministros da Educação, realizada na cidade do México de 11 a 13 de agosto de 2003. Em dezembro de 2003, convocada pela CIM, realizou-se uma reunião de seguimento (SEPIA III) de peritos de todos os setores a fim de analisar os resultados da reunião ministerial e traçar linhas de ação para incluir a perspectiva de gênero nos Ministério da Educação. Participaram as Delegadas Titulares da CIM, peritos dos Ministérios da Educação, ONGs e organizações regionais ativas na área do gênero e educação. As estratégias e linhas de ação recomendadas nesta reunião foram encaminhadas em 2004 para os Ministros da Educação, para a Comissão Interamericana de Educação, todas as delegadas da CIM e todos os participantes da reunião. O seguimento desta iniciativa será efetuado em conjunto com a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA e com a Comissão Interamericana de Educação.

A CIM está trabalhando com o Escritório de Ciência e Tecnologia da OEA para preparar recomendações sobre a integração da perspectiva de gênero nas políticas e programas neste campo, que serão consideradas na Primeira Reunião Hemisférica de Ministros e Altas Autoridades da Ciência e Tecnologia, a realizar-se em 10 e 11 de novembro de 2004 em Lima, Peru.
Direitos humanos da mulher e eliminação da violência contra a mulher


Seguimento da implementação da “Convenção de Belém do Pará”


De acordo com o mandato conferido pela Trigésima Primeira Assembléia de Delegadas da CIM (CIM/RES.224/02), posteriormente aprovado pela Assembléia Geral da OEA (AG/RES.1942/03), a CIM está preparando a criação de um mecanismo de seguimento da “Convenção de Belém do Pará” a fim de garantir a avaliação sistemática e contínua dos progressos alcançados na consecução de seus objetivos.  A Secretaria Permanente redigiu um documento de trabalho com uma proposta de mecanismo de seguimento que foi revisto pelo Comitê Diretor.  Em seguida, a Secretaria Permanente da CIM iniciou o processo de consulta a governos e à sociedade civil. Receberam-se respostas de vários países e organizações.  Na seqüência do processo, o México, em julho de 2004, será sede de uma reunião de peritos que formularão recomendações sobre o mecanismo de seguimento. Posteriormente, o Secretário-Geral convocará, em coordenação com a CIM, uma conferência dos Estados Parte para definir o modo mais adequado de efetuar o seguimento da Convenção, com a participação dos Estados membros que não são Parte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).


Tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas


Como se observou em relatórios anteriores, a CIM empreendeu em 1999 a elaboração de um projeto de pesquisa sobre o Tráfico de Mulheres e Crianças para Fins de Exploração Sexual nas Américas, com o propósito de oferecer um amplo panorama geral do tráfico nas Américas e recomendações para eliminá-lo.  A Fase I do projeto, que abarcou Belize, Brasil, Costa Rica, El Salvador, Honduras, Guatemala, Nicarágua, Panamá e República Dominicana, encerrou-se em 2002. No período deste relatório, a CIM atuou em cooperação com a Organização Internacional para as Migrações (OIM) para dar início à Fase II do projeto no México, Bolívia e Belize.  Recebeu-se financiamento da Agência de Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos e o México concordou em contribuir com recursos complementares.  Além disso, o Escritório de População, Refugiados e Migração do Departamento de Estado dos Estados Unidos prometeu patrocinar um projeto da CIM e da Organização Internacional para as Migrações sobre tráfico no Caribe, em que esta se encarregou da implementação.  A CIM também atuou junto à comunidade internacional para divulgar informações e chamar atenção para o tráfico mundial. Num esforço para divulgar informações sobre tráfico, a CIM, o Departamento de Informação Pública da OEA e o Instituto Interamericano da Criança patrocinaram uma videoconferência intitulada Tráfico de Pessoas, especialmente Mulheres, Adolescentes e Crianças: Partilhando as Melhores Práticas para Prevenir e Proteger as Vítimas e Punir os Traficantes.  Foram incluídas as contribuições de várias ONGs e de organizações governamentais.  A conferência foi moderada por María Elena Salinas, destacada apresentadora da cadeia de TV Univisión.


Finalmente, na seqüência de uma reunião com o conselho de redação de The New York Times, organizada pela Secretaria Executiva da CIM e realizada em 9 de janeiro de 2004, este jornal publicou um editorial sobre o tráfico nas Américas e as iniciativas elaboradas pela CIM e pela OEA para enfrentar o problema.


A CIM realizou ainda atividades com outros órgãos, organismos e entidades da OEA, que as estão detalhando neste relatório nas seções referentes às respectivas áreas, às quais remetemos, a bem da brevidade.

1.13.
INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA (IIN)


O Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança aprovou em junho de 2003 a resolução CD/RES. 08 (78-R/03), que considera o tema do gênero como eixo temático transversal em suas políticas e programas.  Levando em conta o desenho e a realização do Seminário de Treinamento dirigido a administradores e executores de programas para a infância e a adolescência, intitulado Direitos Humanos, Gênero, Infância e Cidadania, o Conselho Diretor resolveu o que se segue.


1.
Solicitar ao Escritório do IIN a divulgação dessas atividades de treinamento nos Estados membros da OEA que o desejem.

2. Recomendar que os Estados Membros que o considerem necessário e oportuno solicitem ao Instituto assessoria para a inclusão da perspectiva de gênero e do enfoque dos direitos em seus programas, projetos e atividades.

3. Recomendar ao Escritório do IIN que informe a Secretaria-Geral da OEA e à Comissão Interamericana de Mulheres sobre os avanços que vão ocorrendo no quadro da implementação do Programa Interamericano sobre os Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero.


Ademais, em seu relatório anual à Assembléia da OEA, relatam-se as mudanças ocorridas, em termos institucionais ou programáticos, relativas à incorporação da perspectiva de gênero nos programas e projetos do INN.  Na área das comunicações, uma nova linha já institucionalizada conseguiu captar a imagem dos meninos de uma perspectiva de gênero e reafirmar quais são os destinatários centrais do trabalho do IIN: os meninos e as meninas.  Por extensão, e como resultado coerente da projeção dessa imagem, efetuou-se uma renovação total nos Documentos Institucionais.


Em termos da Eqüidade e Igualdade de Gênero, a nomeação de mulheres para altos cargos executivos está no centro da AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03), acolhida pela CD/RES. 08 (78-R/03) do IIN, dando origem ao desenho e à aplicação de um Seminário de Treinamento dirigido a administradores e executores de programas para a infância e a adolescência intitulado Direitos Humanos, Gênero, Infância e Cidadania.

O Programa de Promoção dos Direitos da Criança (PRODER) inclui componentes de Treinamento sobre Direitos da Criança e Enfoque de Gênero, e Desenvolvimento de um Seminário sobre Proteção dos Direitos da Criança vítima da Violência Sexual, em conjunto com a ONG Vozes e o Escritório Internacional Católico para a Infância (BICE).


Finalmente, Representantes da Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (CIDA), Delmer Bjorklund, Pascal Médieu e Isla Paterson, visitaram a Sede do IIN, realizaram reuniões de trabalho e coordenação, e analisaram os resultados da Primeira Fase da cooperação e a possibilidade de organizar uma Segunda Fase nas seguintes áreas: aptidões para a vida, direitos humanos, solução de conflitos, enfoque de gênero, resistência, violência intrafamiliar e tráfico de meninos/as.


1.14.
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS DE RECURSOS HUMANOS


A resolução AG/RES. 1790 (XXXI-O/01), “Nomeação de Mulheres para Cargos de Nível Executivo na OEA”, resolveu: “Solicitar ao Secretário-Geral da OEA que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA na consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível na OEA até o ano 2005, que mantenha o Conselho Permanente informado a respeito do cumprimento desta resolução, fornecendo anualmente dados estatísticos relevantes do Departamento de Serviços de Recursos Humanos e que informe, a respeito, a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.”
RELATÓRIO:


A proporção de mulheres na Secretaria-Geral da OEA tem crescido constantemente nas três últimas décadas, devido quase exclusivamente ao firme crescimento na proporção de mulheres em cargos profissionais [que exigem em princípio curso superior].  Esta proporção subiu de aproximadamente 17% no período 1972-75 para 45% no fim de 2003.

Na categoria profissional, a paridade de gênero foi ultrapassada nos níveis P-1 a P-4. Nesses níveis as mulheres representavam apenas 26,6% em julho de 1978.  Em dezembro de 1990, essa proporção crescera para 38,0% e no momento representa 53%.  Ou seja: a porcentagem de mulheres nas categorias profissionais dobrou em cerca de 25 anos, superando ligeiramente a paridade.

No mesmo período, a proporção de mulheres nos escalões profissionais mais elevados (nível P-5 e acima) aumentou em 19 pontos percentuais.  Em termos relativos, este aumento foi superior ao das categorias profissionais restantes: entre julho de 1978 e dezembro de 1990, o número de mulheres, como proporção do pessoal no nível P-5 e acima, mais do que dobrou (subiu de 5,8% para 12,9%) e de dezembro de 1990 para hoje tornou a dobrar, passando de 12,9% para 27%.  Em suma: enquanto a proporção de mulheres nos cargos P-1 a P-4 cresceu aproximadamente para o dobro a partir de 1978, esta proporção, no nível P-5 e acima, multiplicou-se por quatro.

Em termos absolutos, enquanto o número de homens no nível P-5 e acima diminuía de 194 em 1978 para 115 em 1990 e 90 em dezembro do ano passado, o número de mulheres no nível P-5 e acima subiu constantemente, de 12 em 1978 para 17 em 1990 e 34 em 2003.


Não obstante estas notáveis realizações dos esforços de políticas voltados para a paridade de gênero, a meta do mandato de ter pelo menos 50% de mulheres em todos os níveis profissionais, dado o atual ritmo de criação de vagas na Secretaria-Geral, pode tardar além do ano de 2005. Por conseguinte, parece aconselhável que este prazo seja prorrogado e que a Secretaria renove e amplie políticas e práticas voltadas para a consecução desta meta.

1.15.
AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)


O Plano Estratégico de Cooperação  Solidária para o Desenvolvimento, que foi aprovado em 2002 e regula as atividades de cooperação da Organização, observa que o empoderamento da mulher, sua plena e igual participação no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades para exercer liderança são fundamentais para o desenvolvimento integral e para a eliminação de uma extensa gama de desigualdades remanescentes.


Assim, esse Plano estipula que os programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento nas áreas prioritárias nele fixadas deverão, na medida do possível, integrar a igualdade e eqüidade de gênero como um dos elementos de sua formulação.

Com o objetivo de cumprir esta diretriz, a Secretaria Executiva da AICD, ao expedir a orientação geral para a apresentação de perfis de projetos destinados à programação do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) do ano de 2003, especificou que, na montagem do perfil dos projetos, é preciso levar em conta uma série de aspectos inscritos no Plano Estratégico e que, dada sua importância, se mencionam individual e separadamente.

O primeiro destes aspectos refere-se aos temas transversais, num dos quais consta o requisito de que as atividades de cooperação financiadas pelo FEMCIDI integrem a igualdade e eqüidade de gênero como um dos elementos de sua formulação, implementação e avaliação.  Ademais, este aspecto é um dos que se levam em conta no momento de efetuar a avaliação do perfil do projeto.


Dado o ciclo de programação do FEMCIDI, a implementação deste importante aspectos realizar-se-á inicialmente com os perfis de projetos apresentados até a data limite de 31 de maio de 2003 e que serão implementados a partir de janeiro de 2004.


O Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento atende a igual consideração no momento de conceder bolsas.  O Departamento sempre busca um equilíbrio nas bolsas concedidas a homens e mulheres.


1.16.
CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTICA DAS AMÉRICAS (CEJA)

Desde março de 2003, com apoio e financiamento da GTZ, a agência alemã de cooperação técnica, o CEJA participa de um projeto para avaliar a experiência dos Tribunais de Mulheres no Chile. Esses tribunais são um mecanismo pelo qual, mediante um processo simulado, pronunciam-se novas “sentenças” sobre casos chaves para os direitos das mulheres em que os tribunais do Estado não usaram adequadamente os instrumentos internacionais e locais.

s produtos deste projeto são uma avaliação da experiência chilena, a produção de um Guia dos Tribunais de Mulheres (ambas realizadas pelas peritas Lidia Casas, da Universidade Diego Portales, do Chile, e Natacha Molina) e uma oficina regional para a divulgação e discussão deste Guia, organizado pelo CEJA e pela GTZ.  A avaliação e o Guia foram publicados em novembro de 2003 em espanhol e inglês, impressos e disponibilizados na Internet em www.cejamreicas.org.  A oficina, a que assistiram representantes de 40 organizações de 20 países da região, foi organizada no contexto do Seminário Interamericano sobre Gênero e Justiça, que teve lugar em 12 e 13 de novembro em Viña del Mar, Chile.  Este evento será tratado na seção pertinente. 


Como resultado desta oficina, a GTZ está avaliando a realização de um tribunal regional sobre Direitos das Mulheres e de projetos de pesquisa sobre Gênero e Justiça na região para aprofundar alguns dos temas tratados nos eventos mencionados. 


Em 8 de março de 2004, como reflexo dessa oficina, ONGs locais encenaram em Ciudad Juárez, México, um Tribunal de Consciência sobre os direitos das mulheres a respeito dos assassinatos de mulheres que há 10 anos ocorrem nesta cidade. 

Gênero e reformas ao processo penal


A partir dos resultados obtidos com o Estudo de Seguimento das Reformas Processuais Penais, começamos a executar o atual projeto no Equador, Chile, Guatemala e Honduras.  Seu objetivo é explicar o impacto das reformas do processo penal sobre o tratamento dos delitos de violência sexual e casos de violência em geral, cujas vítimas são em sua maioria mulheres, meninas e meninos.  Contando com financiamento da Fundação William e Flora Hewlett, o estudo começou a ser implementado em abril de 2003 no Chile. Nesta etapa se desenvolveram não só a pesquisa nesse país mas também as ferramentas e metodologia de pesquisa a ser aplicadas na totalidade do estudo.  Os resultados finais do Chile estarão prontos em março de 2004.  Será produzida uma publicação, juntamente com a Universidade Diego Portales.  Sem prejuízo dessa publicação, já foram divulgados resultados preliminares junto à Comissão Interamericana de Mulheres, a autoridades locais em um seminário organizado pelo Ministério Público e a Secretaria Nacional da Mulher do Chile, e ao Seminário Interamericano sobre Gênero e Justiça, realizado em Viña del Mar em novembro de 2003.

Participaram deste seminário representantes de organizações da sociedade civil de 32 países, o que representou mais de 150 pessoas participando ativamente dos debates.  O seminário buscou unir dois temas: o impulso da reforma judicial nos países da região e a inclusão de uma perspectiva de gênero no desenho e execução de políticas públicas na área.  Assim, colocou-se a necessidade de criar um espaço de discussão em torno das modalidades para incorporar a temática de gênero aos sérios esforços que nossos países estão envidando para melhorar seus sistemas judiciais.  Ainda não se concretizaram os apoios financeiros requeridos para repetir esta bem sucedida experiência em 2004.

Em setembro de 2003, deu-se início à pesquisa no Equador, Guatemala e Honduras, com patrocínio e financiamento de CID.


1.17.
INSTITUTO INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA A AGRICULTURA (IICA)


Este relatório abarca as ações e resultados produzidos pelo Instituto para atender aos mandatos que se seguem.
· Resolução da Junta Interamericana de Agricultura (JIA) N° 342, de 1999, que ordena incorporar a perspectiva de gênero ao sistema institucional do IICA mediante mudanças legais, regulamentares e operacionais, bem como em ações e instrumentos de cooperação técnica da instituição.
· Resolução da OEA AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), que determina a “Implementação do Programa Interamericano sobre os Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”.
· Cúpula de Québec, que retoma os princípios da igualdade de gênero e o reconhecimento da diversidade cultural.

Em conformidade com estes mandatos, as ações e resultados gerais citados a seguir abrangem dois níveis: a) as ações de cooperação técnica para o desenvolvimento realizadas pelo IICA no contexto dos processos regionais e das demandas dos países; b) as ações executadas no interior da instituição, especificamente no que se refere às políticas e procedimentos de Recursos Humanos. 

AÇÕES E RESULTADOS EM MATÉRIA DE COOPERAÇÃO TÉCNICA


Com base nas atividades descritas em 1.1 do relatório ampliado, mencionam-se as áreas principais em que se concentraram a cooperação técnica, os resultados e níveis de progresso.

Construção de um quadro orientador para a cooperação técnica e posicionamento do enfoque IICA no tema do gênero. Em 2003 se fizeram esforços relevantes para construir e divulgar a visão do IICA em relação ao tema, baseada no cruzamento dos enfoques de Gênero Inclusivo com o Enfoque Territorial do Desenvolvimento Rural.  A partir do Seminário Internacional realizado tecnicamente pelo Instituto em Natal, Rio Grande do Norte, formou-se uma pequena rede de profissionais do IICA para avançar no cruzamento destes dois enfoques e apoiar o desenvolvimento de instrumentos para transversalizar o gênero em processos de desenvolvimento territorial, programas de desenvolvimento rural e políticas públicas.

Fortalecimento de políticas públicas de desenvolvimento mediante a incorporação do enfoque de gênero e a promoção das mulheres rurais.  Promoveu-se a incorporação da dimensão de gênero nos quadros das políticas públicas relativas ao setor agrícola na Bolívia e Guatemala.  Neste último país, trabalha-se na criação de unidades de gênero no interior do Ministério do Ambiente.


Apoio à incorporação do enfoque de gênero em programas e instrumentos de promoção do desenvolvimento empresarial e do acesso a atividades produtivas.  Realizou-se e publicou-se um estudo sobre a situação do acesso ao crédito das mulheres rurais na Costa Rica e Nicarágua. Construiu-se uma metodologia de treinamento comprovada para empreendimentos e microempresas rurais que contam com um Guia para a Auto-aprendizagem. Em termos de transversalização do gênero em processos de desenvolvimento territorial,elaborou-se uma metodologia de treinamento no Brasil. Apoiou-se a geração e fortalecimento de programas e projetos para o Desenvolvimento Empresarial para Mulheres Rurais na Costa Rica, Colômbia (PADEMER), na Região do Caribe e por meio de redes de produtoras em Barbados, Trinidad e Tobago, Jamaica e Guiana (The Caribbean Network of Rural Women Producers CNWRP), o Projeto CIDA/CPEC de agricultura orgânica, República Dominicana (PADEMUR), Chile (Convênio IICA-INDAP) e Bolívia.  No México, prestou-se assessoria na elaboração de uma seção de crédito para mulheres rurais na atividade de crédito rural; na Colômbia, está sendo regulamentado e executado o FOMMUR (Fundo de Fomento para as Mulheres Rurais).  Na região do Caribe, tem seqüência o projeto PWOTOKOL no Haiti, que se propõe a impulsionar a criação de vários fundos giratórios na modalidade do programa Kredifanm.

Organização para o gerenciamento de dados estatístico e atualização de dados.  Fez-se um esforço na Colômbia e se montaram algumas propostas para desenvolver um trabalho em nível regional com outras instituições.  No entanto, não se consolidou uma aliança satisfatória para enfrentar um processo que é oneroso por natureza, embora muito importante para definir o quadro de políticas e estratégias. 


Fortalecimento de redes e formação de alianças.  Nesta área os esforços do Instituto tiveram dois propósitos: fortalecer a institucionalidade setorial mediante treinamento a unidades de gênero em entidades dirigentes e formar alianças para promover iniciativas e projetos de desenvolvimento de capacidades, com ênfase na promoção das mulheres rurais. Neste sentido, assinaram-se três acordos gerais de cooperação técnica com instituições espanholas. 

AÇÕES E RESULTADOS NA INCORPORAÇÃO DO GÊNERO ÀS POLÍTICAS DE FUNCIONAMENTO INSTITUCIONAL


Iniciou-se um processo de discussão interna entre áreas que permitiu dimensionar a complexidade em que implica transversalizar o gênero nas políticas institucionais.  Esse processo também funcionou como retroalimentação e troca de informações entre áreas sobre o tema do gênero e da atividade institucional.  Todos estes passos são considerados anteriores a processos de desenho de propostas que tendam a transformar positivamente a atividade do IICA. 


Deu-se partida num levantamento de informações básicas para mapear os recursos humanos com que conta o Instituto em nível hemisférico, que deverá ser sistematizado e analisado, para servir de insumo para a melhoria dos processos de recrutamento, no sentido de um maior equilíbrio de gênero mas segundo critérios de excelência. 

RECOMENDAÇÕES

Sobre Cooperação Técnica


Fortalecer o Intercâmbio e a Cooperação Técnica Horizontal entre os escritórios do IICA nos países para transversalizar o gênero no desenho de estratégias e de instrumentos de política em temas bem diversos (empresariado rural, manejo do ambiente, formação e fortalecimento da cidadania, etc). Isto requer o estabelecimento de estruturas que favoreçam o intercâmbio e a gestão do conhecimento e do desenho, e lobbying de propostas que proporcionem os recursos adequados.

Sobre Políticas Institucionais


É preciso dotar a Diretoria de Recursos Humanos de condições técnicas (tempo profissional) para poder realizar progressos substanciais na sistematização das informações sobre o cenário dos recursos humanos, a revisão de políticas e a preparação de propostas. 


1.18.
SECRETARIA DO PROCESSO DE CÚPULAS


A Secretaria do Processo de Cúpulas trabalhou em colaboração com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para dar assistência na integração dos temas do gênero nas reuniões ministeriais que formam parte do amplo processo de cúpulas das Américas, que abrange o trabalho, a justiça e a educação.

Como parte das responsabilidades de apoio ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), a Secretaria preparou, conforme disposto pelos Estados membros, um anteprojeto piloto e análise temática das comunicações nacionais e internacionais dos mandatos da cidade de Québec sobre Igualdade de Gênero.  O objetivo da análise foi ajudar os países e instituições a identificar lacunas, seja nos comunicados apresentados seja no trabalho da implementação dos mandatos da cúpula. Enquanto no Plano de Ação de Québec existe um tema inteiro dedicado à eqüidade de gênero, há um total de 26 mandatos relacionados com recursos para a mulher e o gênero nas novas áreas temáticas do Plano de Ação.  O anteprojeto piloto foi apresentada à Décima Oitava Reunião do GRIC em 2 de abril de 2003, em Washington.


Os altos funcionários da Secretaria-Geral participaram também do treinamento do pessoal da OEA em tendências de gênero em todos os aspectos dos programas e políticas da OEA, que se realizou na primavera de 2003.


No desenvolvimento de propostas de divulgação para a sociedade civil, o setor privado e outros sócios, a Secretaria do Processo de Cúpulas incorporou a perspectiva de gênero como parte da preparação e execução de seus projetos.


1.19.
ASSOCIAÇÃO DO PESSOAL DA OEA


Após o curso de treinamento de gênero realizado em 2003, a Associação decidiu criar uma subcomissão para assuntos de gênero.  A Secretaria Executiva da CIM proporciona assistência técnica. Esta subcomissão está composta por pessoal de distintas áreas da Secretaria-Geral, como Informação Pública, Gabinete do Secretário-Geral, Secretaria do Processo de Cúpulas e CICAD.  Também participam funcionários do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto e da Subsecretaria de Administração, entre outros.

A subcomissão concentrará seus esforços na tarefa de apoiar e dar seguimento ao trabalho realizado pela Secretaria-Geral, a fim de assegurar a institucionalização de uma política de gênero, levando à prática medidas que assegurem o acesso pleno e igualitária de mulheres e homens a cargos de todas as categorias, bem como em outros temas que possam apresentar-se relativos à incorporação da perspectiva de gênero.

Agora a subcomissão está abordando questões como a do mandato da Assembléia Geral para aumentar o número de mulheres em altos cargos executivos da OEA e desenvolvendo propostas para tornar a Secretaria-Geral um local de trabalho mais compreensivo em relação à família.

IV.
ORÇAMENTO


A resolução AG/RES. 1941/03 (XXXIII-O/03), em seu parágrafo dispositivo 8, encarrega o Conselho Permanente de considerar aumentar os recursos alocados (recursos definidos em termos gerais na resolução AG/RES. 1853/02 como os recursos humanos e materiais suficientes para atuar como órgão de seguimento, coordenação e avaliação do Programa) à CIM no orçamento-programa, a fim de permitir a plena execução de seus mandatos.  Não se identificaram recursos específicos que se pudessem alocar com este fim.  Com relação aos cursos de treinamento restantes, está pendente a aprovação de aproximadamente US$35.000, destinados à realização do próximo período de atividades.


Fora o que já foi mencionado, não há dotação orçamentária que proporcione recursos para cumprir este mandato e, por conseguinte, implementar o PIA.

ANEXO I

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA RELACIONADAS COM O TEMA DA IGUALDADE E EQÜIDADE DE GÊNERO

· AG/RES.1422 (XXVI-O/96), “Cooperação no Sistema Interamericano para a plena incorporação da mulher no processo de desenvolvimento. Convida os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a trabalharem em colaboração com a CIM elaborando programas de ação conjuntos nas respectivas áreas de competência. Além disso, solicita ao Secretário-Geral que, quando for o caso, estabeleça os mecanismos necessários para assegurar a coordenação entre as diversas dependências da Secretaria-Geral e a Secretaria Executiva da CIM em assuntos relativos à situação da mulher.
· AG/RES.1432 (XXVI-O/96),  “Situação da mulher nas Américas”.  Recomenda aos Estados membros que fortaleçam ou, quando for o caso, criem mecanismos responsáveis para o progresso da mulher e que levem em conta a necessidade de se considerar a análise de gênero na formulação e execução de políticas públicas. Insta o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a considerar a perspectiva de gênero na formulação e execução dos projetos de desenvolvimento. Reitera a importância de se dar pleno cumprimento ao Plano Estratégico de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres.
· AG/DEC.18 (XXVIII-O/98),  “Declaração sobre a igualdade de direitos e de oportunidades entre a mulher e o homem e a eqüidade de gênero nos instrumentos jurídicos interamericanos”. Proclama que todos os instrumentos jurídicos interamericanos que façam referência aos direitos das pessoas deveriam ser aplicados pelos Estados membros da OEA, bem como por seus órgãos, organismos especializados e dependências, de maneira que assegurem a igualdade jurídica e de oportunidades entre a mulher e o homem, bem como a eqüidade de gênero. Insta os Estados membros a realizar ações concretas para promover, tanto no âmbito interno como no internacional, a igualdade jurídica e de oportunidades entre a mulher e o homem, bem como a eqüidade de gênero, e recomenda aos Estados membros que, nos instrumentos jurídicos interamericanos pertinentes que forem adotados no futuro relativos aos direitos das pessoas, se assegure expressamente a igualdade jurídica e de oportunidades e a eqüidade de gênero entre a mulher e o homem.
· AG/RES.1635 (XXIX-O/99), “Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem”. Prorroga o mandato conferido ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 1591 (XXVIII-O/98) para estudar e propor, se for o caso, a modificação do título da “Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem” por “Declaração Americana dos Direitos e Deveres das Pessoas”, ou outra expressão que se considerar pertinente, bem como substituir, quando cabível, a palavra “homem” por “pessoa”, ou pela expressão acordada. Solicita ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral sobre o cumprimento deste mandato, em seu Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.
· AG/RES.1669 (XXIX-O/99), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”.  Solicita aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam, no relatório anual a ser apresentado ao Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, os projetos de resolução que considerem pertinente transmitir à Assembléia Geral, e que, na elaboração de seus relatórios anuais, incluam, se for o caso, a consideração do enfoque de eqüidade de gênero.
· [image: image2.wmf]CONSELHO PERMANENTE

AG/RES. 1732/00 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção  dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”. Adota o Programa e instrui a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no sentido de que sirva como órgão de acompanhamento de sua coordenação e avaliação e das ações que forem empreendidas para sua implementação. Insta à Secretaria-Geral da OEA no sentido de que vele pela incorporação de uma perspectiva de gênero em todos os trabalhos, projetos e programas dos órgãos, organismos e entidades da OEA em cumprimento do Programa; encarrega o Conselho Permanente de propor à Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a alocação dos recursos técnicos, humanos e financeiros no orçamento-programa da Organização, para que tanto a Secretaria-Geral como a CIM possam implementar este Programa. Além disso, insta a Secretaria-Geral a que aloque à CIM, no orçamento-programa de 2001, os recursos humanos e materiais suficientes para a aplicação deste Programa, em cumprimento à resolução AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), “Situação da mulher nas Américas e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, e exorta os órgãos da OEA e os organismos especializados do Sistema Interamericano a que prestem o apoio necessário para a implementação do Programa Interamericano.
· AG/RES. 1741/00 (XXX-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”. Solicita aos Estados membros do Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas (SIRG) 
 que tomem medidas específicas para integrar a perspectiva de gênero como um tema que abrange diversos âmbitos no projeto de Declaração Política e de Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e que, além de integrar a perspectiva de gênero como um tema intersetorial no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, considere a inclusão de uma seção específica relacionada com assuntos da mulher na área de “democracia e direitos humanos”; recomenda a realização de Reuniões de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros de quatro em quatro anos, a fim de contribuir para a preparação e para os trabalhos de acompanhamento das Cúpulas das Américas; incentiva os governos a considerarem as recomendações da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no processo de preparação da Declaração Política e do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, sendo que a CIM deverá preparar recomendações e prestar apoio técnico com esse fim; encarrega a Secretaria-Geral e a CIM de divulgar esta resolução a todos os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, a fim de garantir que seja levada em conta na elaboração e execução de seus planos de trabalho e programas, e encarrega a Secretaria-Geral da OEA de alocar à Comissão Interamericana de Mulheres os recursos necessários para executar estes mandatos, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.
· AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), “Implementação do Programa Interamericano sobre a promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”. Recebe com satisfação o Primeiro Relatório sobre a aplicação e promoção do Programa Interamericano; reafirma o compromisso dos governos de integrar a perspectiva de gênero em seus programas e políticas nacionais; insta o Secretário-Geral a que continue os esforços no sentido de implementar os objetivos do Programa Interamericano e conseguir a incorporação da perspectiva de gênero como parte integrante das atividades, políticas, programas, projetos e agendas da Organização. Encarrega o Secretário-Geral e o Conselho Permanente de, no orçamento-programa de 2002, alocarem à CIM os recursos humanos e financeiros para seu desempenho como órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano e das ações que forem realizadas para sua implementação; solicita contribuições voluntárias para acelerar o processo de implementação do Programa Interamericano. Instrui o Secretário-Geral a apresentar ao Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre as atividades realizadas por todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, a fim de implementar o Programa Interamericano, e a fazer as recomendações pertinentes.
· AG/RES. 1790 (XXXI-O/01), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA”. Insta o Secretário-Geral a reafirmar o objetivo urgente de que, até o ano 2005, as mulheres ocupem 50% em todas as categorias do sistema da OEA, em particular dos cargos P-4 e superiores, insta-o a nomear mulheres qualificadas como representantes e enviadas especiais, e a que busque a indicação, eleição ou nomeação de mulheres qualificadas para preencher todos os cargos vagos na OEA.  Solicita também que continue seu trabalho de estabelecer políticas de eqüidade de gênero no local de trabalho, que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA na consecução do objetivo mencionado e que informe, a respeito, a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões. Exorta todos os Estados membros a prestarem apoio a estes esforços. 
· AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”.  A Assembléia Geral recebeu com satisfação o segundo relatório sobre a aplicação e promoção do Programa Interamericano; reafirmou o compromisso dos governos para integrar a perspectiva de gênero em seus programas e políticas nacionais; e encarregou o Secretário-Geral e o Conselho Permanente de: 1) no orçamento-programa para 2003 continuar alocando à CIM recursos humanos e financeiros requeridos para atuar como órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano; 2) no orçamento-programa para 2003, alocar os fundos necessários para a realização das reuniões de acompanhamento do Programa, incluindo o Fórum Ad Hoc Interinstitucional sobre Igualdade de Gênero: 3) leve em consideração no orçamento-programa a ser aprovado para 2004 a realização da Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades no mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas das Mulheres nos Estados membros, que deverá ser convocada para abril de 2004.  Da mesma forma, solicita ao Secretário-Geral que: 1) pelo meio pertinente, instrua os órgãos, organismos e entidades da OEA a que, em seus relatórios à Assembléia Geral, incluam uma explicação das ações realizadas para a implementação do Programa Interamericano e 2) informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a execução deste programa.
· AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA”. Insta o Secretário-Geral a que reafirme o objetivo urgente de que, até o ano 2005, as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente dos cargos P-5 e superiores; nomeie mulheres qualificadas como representantes e enviadas especiais; e procure ativamente e apóie a indicação, eleição ou nomeação de mulheres qualificadas para todos os cargos vagos na OEA.  Também solicita que prossiga seu trabalho no sentido do estabelecimento de políticas de igualdade de gênero no local de trabalho, que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA no que se refere à consecução desse objetivo e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.  A resolução também insta os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da Presidente da CIM mediante a identificação e indicação periódica, por intermédio das Missões Permanentes junto à OEA, das candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na Organização, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres para os cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.
· AG/RES. 1883 (XXXII-O/02), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”. Instrui os órgãos, organismos e entidades da OEA a que incluam em seus respectivos relatórios à Assembléia Geral informação pormenorizada sobre as medidas adotadas para implementar o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e a que incorporem a perspectiva de gênero em seus programas, projetos e atividades.

· AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”. Solicita ao Conselho Permanente que integre a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas, para assegurar que as mesmas beneficiem igualmente mulheres e homens. Instar o Secretário-Geral a continuar dando pleno apoio ao Programa Interamericano, em cumprimento da resolução AG/RES. 1853 (XXXII-O/02) e às prioridades estabelecidas na Primeira Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM I).  Ademais, solicita-lhe que continue integrando a perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização e que reitere a solicitação aos órgãos, organismos e entidades da Organização para que incluam em seus relatórios anuais à Assembléia Geral informação sobre seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades.

· AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”.  Reitera a todos os órgãos, organismos e entidades da OEA que, na apresentação de seus relatórios anuais, levem em conta o disposto nas resoluções anteriores da Assembléia Geral, em particular a resolução AG/RES. 1883 (XXXII-O/02) [em que se determina informar, detalhadamente, as medidas adotadas para pôr em prática o PIA e incorporar a perspectiva de gênero em seus programas, projetos e atividades]. Apóia, especificamente, o trabalho desenvolvido pela CIM de colaboração no projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero na Secretaria-Geral da OEA.
· AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA”.  Instar o Conselho Permanente a levar em conta resoluções anteriores sobre a nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA, como a AG/RES. 1790 (XXXI-O/01) e a AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), para assim estabelecer uma nova cultura institucional na Organização, que estabeleça como prioridade a eqüidade e igualdade de gênero.  Solicita que se leve em conta esta resolução ao tomar decisões sobre a estrutura do pessoal da Secretaria-Geral.  Apela aos órgãos, organismos e entidades da OEA para que cumpram a meta do ano 2005 e incluam o objetivo de melhorar o equilíbrio de gênero em seus planos de ação de gestão de recursos humanos, e realizem atividades concretas para atender às questões de gênero no local de trabalho.  Ademais, solicita ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado por esses órgãos, organismos e entidades e que preste informações contínuas sobre o cumprimento desta resolução, inclusive informações detalhadas sobre as medidas tomadas para aplicá-la.
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